(5Q6Ö0Ø1[0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0005330-67.2007.4.01.4300

APELAÇÃO CÍVEL N. 2007.43.00.005330-0/TO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0005330-67.2007.4.01.4300

APELAÇÃO CÍVEL N. 2007.43.00.005330-0/TO 


R E L A T Ó R I O

Trata-se de novos embargos de declaração opostos pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária – INCRA contra acórdão que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, acolheu os embargos de declaração da autarquia federal, com efeitos infringentes, para reconhecer a aplicação dos juros compensatórios no percentual de 6% (seis por cento) ao ano.

Sustenta o embargante, em síntese, omissão do acórdão quanto à incidência das disposições da Lei 13.465/2017, legislação superveniente que, acrescentando os §§ 8º e 9º ao art. 5º, da Lei 8.629/93, fixou os juros compensatórios no percentual correspondente ao fixado para os títulos de dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua; bem como alterou a forma de pagamento do valor restante da terra nua, na hipótese de decisão transitada em julgado, que deverá ser feito por meio de precatório (art. 100 da CF).

Alega que a alteração legislativa, por se tratar de matéria relativa a juros legais, tem aplicação imediata a todos os processos.
Requer, ao final, o acolhimento dos embargos de declaração para que o julgado inclua a incidência dos juros compensatórios nos termos do art. 5º, § 9º, da Lei 13.465/2017, a partir de 12/07/2017, no percentual de 3% (três por cento), mantendo-se o percentual de 6% (seis por cento) até a data de 11/07/2017; bem como para que o pagamento seja feito por meio de precatório, nos termos do art. 5º, § 8º, da Lei 13.465/2017 (fls. 1.598-1.601).

Os embargados Berenice Barbosa de Fátima Castro Freitas e outros apresentaram as contrarrazões (fls. 1.606-1.608), bem como os embargados Erotides Alves de Castro e outros (fls. 1.612-1.613).

É o relatório.

V O T O

A Lei 13.465/2017 acrescentou os §§ 8º e 9º ao art. 5º, da Lei 8.629/93, estabelecendo que, na hipótese de decisão judicial transitada em julgado, a diferença da indenização será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal; bem como que em caso de divergência entre o preço ofertado e o fixado na sentença, incidirão sobre a diferença apurada juros compensatórios em percentual correspondente ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua.
Eis a redação dos §§ 8º e 9º, do art. 5º, da Lei 8.629/93:

Art. 5º A desapropriação por interesse social, aplicável ao imóvel rural que não cumpra sua função social, importa prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária.

(...).

§ 8º Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado fixar a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis em valor superior ao ofertado pelo expropriante, corrigido monetariamente, a diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal.

§ 9º Se houver imissão prévia na posse e, posteriormente, for verificada divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença definitiva, expressos em termos reais, sobre a diferença eventualmente apurada incidirão juros compensatórios a contar da imissão de posse, em percentual correspondente ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, vedado o cálculo de juros compostos.  
Verifica-se, portanto, que o valor complementar da terra nua passou a ser pago na forma do art. 100, da CF, ou seja, por meio de precatório, quando o valor da indenização fixado na decisão judicial for superior ao ofertado pelo expropriante.

De outro lado, os juros compensatórios, a contar da imissão na posse, apurados sobre a diferença entre o valor da oferta e o da indenização, passaram a corresponder ao percentual fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua.

Logo, tratando-se de norma de caráter processual, as novas regras têm aplicação imediata, não incidindo, contudo, retroativamente. 
Nesse sentido, cito o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça em caso análogo:

PROCESSO CIVIL. NÃO RECOLHIMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS. CPC/1973. DESERÇÃO.

1. As normas de caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não podendo ser aplicadas retroativamente (princípio tempus regit actum), tendo sido essa regra positivada no art. 14 do novo CPC. Assim, consoante entendimento desta Corte Superior, a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater.

2. (...).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1.317.749/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 28/11/2018)

Além disso, a jurisprudência é tranquila no sentido de que a lei que altera as regras de incidência de juros tem aplicação imediata, também não retroativa, incidindo a partir de sua publicação, sobre as parcelas que passe a reger (STJ, EDcl no REsp 1.289.644/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/05/2018).

Portanto, imitido o INCRA na posse do imóvel em 14/07/2008, os juros compensatórios fixados no julgado devem incidir, a partir de 12/07/2017, no mesmo percentual correspondente ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua.

Por sua vez, o valor da diferença apurada entre o preço da terra nua fixado em juízo e o valor ofertado pelo expropriante, transitado em julgado o acórdão, deverá ser pago por meio de precatório, de acordo com o art. 100, da CF.

Nesse sentido, já decidiu esta Quarta Turma:

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR. PRECATÓRIOS. LEI. 13.465/17. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2.332-2/DF. JULGAMENTO DE MÉRITO. LEI 8.629/93 (art. 5º, § 8º). APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE. 
1. Nos termos do § 8º do art. 5º da Lei 6.829/93 (incluído pela Lei 13.465/2017), quando a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis for fixada em valor superior ao ofertado pelo expropriante, a diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal, o que se aplica mesmo nos processos anteriores à inovação legal. 
2. (...).

3. Nas hipóteses de desapropriação para fins de reforma agrária, a partir da edição da Lei nº 13.465, de 12 de julho de 2017, os juros compensatórios devem ser pagos no mesmo percentual aplicado aos títulos da dívida agrária depositados como oferta. 
5. Os juros compensatórios operam até a data da conta de liquidação que dá origem ao precatório original, com a ressalva de que, havendo atraso na emissão dos títulos - se essa for a opção do INCRA -, segue-se nova atualização, cujo termo final será a data da nova conta. 
6. Embargos de declaração acolhidos em parte (efeitos modificativos).
(EDAC 0013209-84.2008.4.01.3300, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 06/02/2020)

Tudo considerado, ACOLHO, excepcionalmente, os embargos de declaração do INCRA, com efeitos infringentes, para, integrando o julgado, determinar que o valor da diferença apurada entre o preço da terra nua fixado em juízo e o valor ofertado pelo expropriante deverá ser pago por meio de precatório, na forma do art. 100, da CF; bem como que os juros compensatórios, a partir de 12/07/2017, devem ser pagos no mesmo percentual aplicado aos títulos da dívida agrária depositados como oferta.
É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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